PARECER N° 754, DE 2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 573, DE 2016

Na qualidade de relatora designada para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 10 e 11, de autoria da Deputada Marta Costa, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 573, de 2016.

a) Beth Sahão – Relatora 

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  24/8/2017.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

Carlos Bezerra Jr. – André Soares – Marta Costa – Adilson Rossi – Coronel Telhada – João Paulo Rillo 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA
De autoria da Deputada Marcia Lia, o Projeto de lei nº 573, de 2016, dispõe sobre o estabelecimento de cota para mulheres vítimas de violência doméstica nos Programas de Habitação de Interesse Social no Estado.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada, inicialmente, à Comissão de Constituição Justiça e Redação, recebeu a proposição parecer favorável. 

Agora nesta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabe-nos deliberar sobre a matéria, quanto aos aspectos de mérito.

Ao fazê-lo, notamos que o projeto em estudo é de evidente interesse publico.

O círculo de violência doméstica é muito difícil de ser rompido, visto que na maioria das vezes as mulheres vítimas de violência doméstica são totalmente dependentes economicamente de seus parceiros, incluindo assim a moradia e o sustento dos seus filhos. 

Assim sendo, é da maior importância criar mecanismos que assegurem uma política pública de habitação que garanta a essas mulheres prioridades para reserva de unidades de moradias de interesse social. 

Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 573, de 2016.
a) Marta Costa
